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CARTA DE COMPROMISSO COM A TECNOLOGIA SOCIAL
Pela Democratização da Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

1. Preâmbulo e Contextualização
A Tecnologia Social (TS) consolida-se no Brasil como um processo sociotécnico deliberadamente orientado à democratização da produção e do governo da tecnologia. Conforme as diretrizes da Associação Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão em Tecnologia Social (ABEPETS, 2025), a TS pressupõe que o desenvolvimento tecnológico deve ser orientado pela participação comunitária e pela coprodução entre o saber acadêmico e o saber popular, visando a transformação da realidade social e a autonomia dos sujeitos envolvidos.
Historicamente, o campo da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no Brasil privilegiou modelos de inovação convencional, focados na competitividade empresarial e na transferência vertical de pacotes tecnológicos. Em contrapartida, a Tecnologia Social propõe a adequação sociotécnica, onde as soluções são construídas a partir das demandas reais dos territórios, respeitando a sustentabilidade ambiental e a viabilidade econômica sob a lógica da Economia Solidária. É imperativo que o poder público reconheça a sociedade civil organizada não apenas como beneficiária, mas como sujeito de decisão e protagonista no desenvolvimento nacional.
Iniciativas e projetos de Tecnologia Social já vêm transformando realidades e solucionando problemas comunitários desde a alimentação saudável (agroecologia) até a geração de renda (reciclagem de materiais), passando por recursos hídricos (cisternas e sistemas de tratamento de água) e energia (aquecedor solar)[footnoteRef:1]. [1:  É possível conferir esses e outros projetos certificados na Plataforma Transforma! da Fundação Banco do Brasil: https://transforma.fbb.org.br/ ] 

Diante dos riscos contemporâneos de captura das políticas de TS por lógicas puramente mercadológicas que diluem seu potencial transformador, esta Carta de Compromisso visa vincular a atuação parlamentar e executiva a uma agenda de Estado que garanta o financiamento, a institucionalização e a proteção dos princípios fundamentais da Tecnologia Social.

2. Compromissos Programáticos
Ao subscrever este documento, o(a) candidato(a) assume publicamente o compromisso de pautar seu mandato pelos seguintes eixos de ação:
2.1. Formalização da Política Nacional de Tecnologia Social
Atuar pelo avanço do Projeto de Lei No 5.294/2025, que institui a Política Nacional de Tecnologia Social, para que o PL avance nos trâmites necessários e seja promulgado o mais breve possível.

2.2. Institucionalização e Financiamento Público
Promover a criação e o fortalecimento de linhas de financiamento e editais específicos para Tecnologia Social nos fundos públicos de fomento (como o FNDCT e fundos estaduais de amparo à pesquisa), assim como pela destinação de Emendas Parlamentares, garantindo que esses recursos alcancem Instituições de Ciência e Tecnologia, organizações da sociedade civil e empreendimentos de economia solidária, superando barreiras excludentes da burocracia.

2.3. Inclusão na Agenda Estratégica de CT&I
Atuar para que a Tecnologia Social seja integrada como pilar estruturante na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, deixando de ser tratada como política marginal ou assistencialista, e para cobrar uma atuação mais sólida e dialógica do Departamento de Tecnologia Social, Economia Solidária e Tecnologia Assistiva (DEPTS/SEDES/MCTI), contribuindo para que o campo da TS passe a ocupar o centro do debate sobre soberania e desenvolvimento tecnológico.

2.4. Fortalecimento de Redes e Movimentos Sociais
Apoiar e dar legitimidade a articulação de redes territoriais e nacionais de tecnologia social, facilitando o intercâmbio de saberes e a reaplicação de metodologias eficazes, respeitando sempre a autonomia das comunidades, dos movimentos sociais e a governança democrática das iniciativas locais.

2.5. Adequação Sociotécnica em Políticas Públicas
Contribuir na promoção de processos de revisão dos parâmetros e indicadores de políticas públicas, de forma a torná-los mais adequados ao campo da TS. Propor novos marcos regulatórios para a avaliação de projetos de TS que considerem não apenas os resultados quantitativos, mas a qualidade dos processos de apropriação social, o fortalecimento da democracia local e os impactos de longo prazo na qualidade de vida. Defender, por exemplo, que as compras públicas e as obras de infraestrutura social (saneamento, habitação, energia) priorizem soluções baseadas em tecnologia social, garantindo que a tecnologia seja adaptada ao contexto local e não imposta de forma padronizada e descontextualizada. 

2.6. Reconhecimento da Sociedade Civil como Sujeito de Decisão
Garantir a participação paritária de representantes da sociedade civil e de movimentos populares nos conselhos de gestão de ciência e tecnologia, defendendo a participação de atores da Sociedade Civil do campo da TS no Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, bem como a construção participativa das representações na “instância colegiada de governança estratégica” apresentada no PL 5.294/25.

2.7 Valorização dos atores estratégicos de fortalecimento do campo da TS
Reconhecer a importância e viabilizar o apoio a grupos e instituições-chave no desenvolvimento e apoio a projetos de tecnologia social, como organizações da sociedade civil, incubadoras tecnológicas de economia solidária, grupos e instituições de assessoria técnica e extensão rural, cooperativas de assessoria técnica e movimentos sociais organizados.

2.8. Sustentabilidade Político-Institucional
Trabalhar pela criação de marcos legais que protejam as iniciativas de Tecnologia Social de descontinuidades administrativas, como por exemplo a implementação da Política Nacional de Tecnologia Social (Projeto de Lei 5.294/2025), garantindo que projetos bem-sucedidos tornem-se políticas de Estado e não apenas programas de governo transitórios.

2.9. Democratização do Conhecimento e Acesso Público
Fomentar políticas que promovam a ampla difusão e o acesso universal a inovações e conhecimentos gerados com recursos públicos ou em processos de coprodução social, principalmente os de base comunitária e relevante impacto social, combatendo o cercamento do conhecimento por patentes restritivas em áreas de interesse social.

2.10 Ensino, Pesquisa e Extensão em Tecnologia Social
Compromisso de apoiar programas, bolsas, editais e ações de ensino, pesquisa e extensão orientados à TS, inclusive valorizando processos de coprodução entre universidades, institutos de pesquisa, comunidades, movimentos e organizações sociais.

3. Declaração de Compromisso
Eu, insira seu nome aqui, candidato(a) ao cargo de informe sua intenção de cargo pelo partido informe sua filiação partidária, declaro estar de acordo com os princípios e compromissos expressos nesta Carta. Comprometo-me, se eleito(a), a atuar ativamente pela consolidação da Tecnologia Social como política de Estado e como estratégia de democratização da ciência e da tecnologia, de fortalecimento da soberania tecnológica, da autonomia dos sujeitos e territórios e de promoção de um desenvolvimento social e economicamente justo e ambientalmente sustentável.



Assinatura do(a) Candidato(a)

Informe sua cidade/estado, 07 de setembro de 2026.
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